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Recurso n 2 	58.732 - PIS DEDUÇÃO - EX : 1984

Recorrente VINCO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA .

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ ,

PIS-DEDUÇÃO - LANÇAMENTO DECORRENTE - EM
virtude da estreita relação entre o lan-
çamento principal e o decorrente, provi-
da a irresignação da contribuinte quando
ao primeiro, igual medida deve ser adota-da quanto ao segundo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por VINCO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pra
sente julga"

Sala das Sessões em 25 de outubro de 1990
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UR 4V-PEW rá LOP S	 - PRESIDENTE
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Je	 EDUARDO, 1J,„,k,"-EL DE ALCKMIN - RELATOR

_
VISTO EM	 AFO-S0 C SL'FERREI Ã DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE:	
DA NACIONAL

r-

 W9 1

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA ,
CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PEMENTEL E 	 r
CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER.
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RELATÓRIO 

Trata-se de exigência de PIS-DEDUÇÃO, relativamente

ao exercício de 1984, decorrente de apuração de indevida redu-
ção dos resultados do período.

Cientificada do lançamento, o sujeito passivo apren

sentou impugnação, reportando-se aos mesmos argumentos expendi

dos contra a exigência principal.

Instada a se manifestar, a Fiscalização limitou-se'

a mencionar as razões pelas quais entendeu deveria ser mantido

o lançamento principal.

A fls. 23/24 cópia da decisão de primeiro grau ati-
nente à reclamação apresentada no processo principal, .cuja

ementa estabelèce:

"IMPOSTO DE RENDA-PESSOA JURIDICA

São tributados os juros e a correção monetária'
auferidos em decorrência de contrato mútuo.

LANÇAMENTO PROCEDENTE."

Já em relação à presente lide, a decisão de primei-

ro grau está assim ementada

///
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"PIS - DEDUÇÃO DO IRPJ

Aplica-se aos procedimentos intitulados decor-
rentes ou reflexos o decidido sobre a ação fis
cal que lhes deu origem, por terem suporte f-
tico comum. Assim, se o lançamento principal
foi julgado procedente, o mesmo destino deve
ser dado ã exigência derivada.

LANÇAMENTO PROCEDENTE"

Acentuou o Julgador de primeira instância que cui-

dando-se de tributação reflexa, em virtude da estreita relação

de causa e efeito, o decidido quanto ao processo matriz deve ser

observado no decorrente.

Intimado, o sujeito passivo interpôs recurso a es-

te Colegiado.

Esclareço que esta Câmara, apreciando o Recurso n9

96.735 decidiu reformar a decisão de primeiro grau, pelo Acórdão
n9 101-80.686, assim mentando:

"IRPJ - MÚTUO - NOVAÇÃO QUE, ENTRE OUTRAS FOR-
MAS DE EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO, PREVÊ O PAGAMEN-
TO COM JUROS E CORREÇÃO OBRIGATORIEDADE DE OFE,'
RECIMENTO A TRIBUTAÇÃO DA CORREÇÃO E JUROS COI=Z-
RESPONDENTE AO PERÍODO-BASE - Se na obrigação'
criada com a novação se encontra a de, alterna
tivamente, se pagar o mútuo com juros e corre-
ção monetária, devem ser incluídos no resulta-
do do período os acréscimos correspondentes ao
ano-base.

Recurso a que se nega provimento.

É o relatório.1

;
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de

trinta dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72,

razão por que e de ser conhecido.

No merito, cuida-se de lançamento decorrente de

PIS-DEDUÇÃO, nos termos do art. 39, "a", da Lei Complementar n9

07/70.

É cediço de que no caso de lançamento dito re-

flexivo há estreita relação de causa e efeito entre o lançamento

principal e o lançamento decorrente. Com efeito, ambas exigên-

cias repousam em um mesmo embasamento fático de modo que, enten-

dendo-se verdadeiro ou falso os fatos alegados, tal exame enseja

decisões homogêneas em relação a cada um dos lançamentos.

Assim, o exame feito em um dos processo atinen-

tes a lançamentos ensejados pelo mesmo suporte fático, serve tam

bem para os demais. Não quer isso dizer que a decisão de um vin-

cula a de outro. No entanto, não havendo no processo decorrente'

nenhum elemento novo que seja apto a alterar a convicção do jul-

gador, por questão de coerência lógica, a decisão deve ser toma-

da em igual sentido.

No presente caso, observa-se que este mesmo Co-

legiado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento principal,

concluiu, no respectivo processo, que o inconformismo da recor-

rente quanto à exigência imposto de renda de pessoa jurídica era'

procedente.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não 	 se

apresenta nestes autos qualquer elemento novo que possa ensejar'

mudança de atendimento anteriormente fixado, impõe-se que deci-

sãoconsentãnea seja adotada.

—
Em face dessas considerações, voto pelo provi--

mento do apelo,
cr2	
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JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN - RELATOR
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